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RELATÓRIO DA SecretarIa-Geral sobre O problema

dO FLUXO DE CAIXA 

(Apresentado ao Conselho Permanente pelo Embaixador Hugo de Zela, Chefe de Gabinete
do Secretário-Geral, na sessão realizada em 9 de dezembro de 2011)


Na sessão do Conselho Permanente de 15 de novembro passado, o Secretário de Administração e Finanças informou que a projeção de liquidez do Fundo Ordinário para o final deste mês de dezembro era preocupante, porque a Organização não havia recebido oportunamente os pagamentos das cotas de vários países membros.

Dada esta situação, declarou-se, então, que era necessário buscar uma solução para atender ao pagamento dos salários dos funcionários e dos compromissos contraídos com os prestadores de serviços. O Conselho Permanente preferiu não tomar uma decisão sobre o tema nesse momento e aguardar que o Secretário-Geral fizesse gestões para conseguir o pagamento das cotas devidas e que informasse o resultado dessas gestões a este órgão, o que, em cumprimento à incumbência atribuída ao Secretário-Geral, passo a fazer agora.


Gostaria de precisar, inicialmente, que, nos últimos seis anos, o Fundo Ordinário praticamente não experimentou problemas de liquidez. O pagamento oportuno das cotas possibilitou à Secretaria-Geral executar as atividades do Fundo Ordinário, sem atrasos, de acordo com o orçamento aprovado. Registrou-se nessa etapa, inclusive, o pagamento de cotas atrasadas, o que permitiu atender às obrigações sem problemas. Neste momento, no entanto, praticamente o total do financiamento provém das cotas ordinárias, sem o pagamento de cotas atrasadas, como em anos anteriores. Por conseguinte, o atraso do pagamento das cotas de vários países, que alcança um montante próximo dos US$9 milhões, provocou uma situação de falta de liquidez para o mês de dezembro, mês em que se encerra o exercício orçamentário anual. Cumpre salientar que, se todas as cotas tivessem sido pagas a tempo, não haveria problema de liquidez.


Em virtude dessa situação, o Secretário-Geral fez reiteradas gestões junto a autoridades dos países que ainda não estão em dia com o pagamento de suas cotas, explicando a difícil situação que enfrentamos e pedindo que se faça um esforço para pagar essas cotas antes de 31 de dezembro. Além disso, o Secretário-Geral enviou diversas cartas às autoridades desses países, pedindo a liquidação das cotas de 2011. Nenhuma dessas cartas foi formalmente respondida, com uma exceção, o caso de Granada.


Recebemos correspondência da Representante Permanente de Granada, em que se refere à carta enviada pelo Secretário-Geral ao Chanceler desse país. Na carta, a Representante declara a intenção do país de cumprir as obrigações financeiras com a Organização e menciona as dificuldades causadas no país pelos furacões de setembro de 2004 e 2005, com seu efeito devastador, e também se refere à recessão internacional e ao fato de que o crescimento do país tem sido negativo desde 2008. Na carta se diz que, apesar dessas extremas dificuldades, Granada pagou a cota de 2009 e que, em 2010, também fez pagamentos ao Fundo Ordinário, no montante de US$44.800. Finalmente, a carta afirma que Granada está disposta a discutir com a Secretaria-Geral, nos próximos trinta dias, um plano de pagamento, para colocar em dia os atrasos e pagar a cota de 2012.

Por outro lado, no decorrer desta semana, recebemos o pagamento das cotas referentes a 2011 da Jamaica, no montante de US$25.000; do Haiti, no montante de US$37.000, com o que saldou a totalidade de sua cota para este ano.


Gostaria, por conseguinte, de manifestar, em nome da Secretaria-Geral, nosso agradecimento ao Haiti e à Jamaica, pelo esforço, que reconhecemos e que nos ajuda a enfrentar essa difícil situação.
Gostaria também de destacar o pagamento recebido da Costa Rica, no montante de US$27.000, como adiantamento da cota correspondente de 2012, para ajudar a solucionar a situação; como também do Chile que, conforme havia informado seu embaixador na sessão anterior do Conselho Permanente, efetivou, antecipadamente, o pagamento da quantia de US$950.000, correspondente à cota de 2012. Manifesto também, em nome da Secretaria-Geral, nosso especial agradecimento à Costa Rica e, em especial, ao Chile por esse esforço extraordinário, que mostra seu compromisso com nossa Organização e que é de grande valor para solucionar o problema conjuntural que vivemos.

Cumpre-me informar que, há aproximadamente uma hora, recebi um telefonema do Secretário-Geral para pedir-me que informe o Conselho Permanente que, neste dia, pela terceira vez, conversou com o Vice-Ministro das Relações Exteriores do Brasil. O Secretário-Geral declarou haver recebido, nessa conversa com o alto funcionário brasileiro, a garantia de que o Brasil envidará todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações até 31 de dezembro deste ano. O Secretário-Geral pediu-me, portanto, que expresse a este Conselho Permanente sua esperança de, efetivamente, receber o pagamento da cota do Brasil, antes de 31 de dezembro.

Por outro lado, cumpre-me informar que o Departamento de Gestão Financeira comunicou que, ao se encerrar o mês de novembro, o Fundo Ordinário dispunha de um saldo em caixa de meio milhão de dólares.


Quanto às obrigações a serem cumpridas no mês de dezembro, gostaria de informar que são necessários US$4,5 milhões para o pagamento de salários e US$2,5 milhões para o pagamento de terminações de contratos e faturas de fornecedores do Fundo Ordinário. Vale dizer que são necessários, aproximadamente, US$7 milhões de dólares, no Fundo Ordinário, para concluir o ano de 2011. Dados os pagamentos de que acabo de dar conta, mais o saldo existente no Fundo Ordinário, contamos então com, aproximadamente, US$1,5 milhão de liquidez. Falta, portanto, para o cumprimento das obrigações, a soma de US$5,5 milhões.

A área de administração e finanças procedeu a um minucioso exame dos diversos fundos existentes e concluiu que poderão ser adotadas as medidas indispensáveis para a concessão de empréstimos temporários entre os fundos de serviços e rotativos (como o Fundo de Manutenção de Edifícios, o Fundo de Estacionamento, o Fundo de Reembolso de Impostos, o Fundo de Recuperação de Custos Indiretos, a reserva para a terminação de contratos de fundos específicos e outros fundos de serviço) e o Fundo Ordinário, no total de US$3 milhões de dólares. Tenho a satisfação de confirmar, portanto, que não haverá inconvenientes para o pagamento dos salários do pessoal da Organização no mês de dezembro. No entanto, devo destacar, com toda a clareza, que esses empréstimos temporários, devem ser reembolsados, a curto prazo, com o pagamento oportuno das cotas pendentes de 2011 e com as cotas de 2012, uma vez que, em apenas quatro semanas, já estarão vencendo algumas das obrigações do orçamento de 2012.


Quanto às demais obrigações em geral, referentes ao pagamento de fornecedores, no montante de US$2,5 milhões de dólares, ainda estamos trabalhando para ver como será possível liquidá-las. Não estamos em condições ainda de informar ao Conselho como e quando serão cumpridas. No entanto, posso assegurar que continuaremos a nos empenhar intensamente nesse assunto. Devo ressaltar, nesse ponto, que a Secretaria ainda continua mantendo a esperança de que as cotas não liquidadas, referentes a 2011, possam ser pagas antes do final do ano, a fim de evitar que a Organização tenha problemas para efetuar o pagamento de seus fornecedores. Muito apreciaríamos os esforços das delegações e deste Conselho Permanente, para que esse pagamento seja efetuado antes de 31 de dezembro, de maneira que a OEA possa honrar seus compromissos financeiros.


Por último, nesse contexto, gostaria também de informar este Conselho Permanente sobre a situação da revista Américas.


Conforme se lembrarão os Estados membros, no orçamento que tem início em 1o de janeiro do próximo ano, o Departamento de Imprensa e Comunicação sofre um grande corte nas rubricas de pessoal e despesas não referentes a pessoal, em comparação com a proposta orçamentária apresentada pela Secretaria para o exercício de 2012. Obviamente, diante dessa decisão dos Estados membros, é necessário realizar ajustes, o que, inevitavelmente, terá como conseqüência a suspensão de certas atividades e da prestação de determinados serviços.

Em função disso, gostaria de aproveitar esta oportunidade para informar as delegações sobre a situação da revista Américas. A revista vem sendo publicada há 65 anos e tem sido um instrumento importante de promoção da Organização, bem como da região e seus países. Conta hoje com 8.500 assinantes e se calcula que chegue, aproximadamente, a 30.000 leitores.

Para que a revista possa prosseguir, a Organização vem-lhe destinando um subsídio, que vem decrescendo ao longo dos anos, calculando-se que, para o exercício de 2012, fosse de, aproximadamente, US$140.000, para manter a revista em atividade.

Esses US$140.000 estavam incluídos na rubrica de pagamentos não referentes a pessoal, no orçamento do Departamento de Comunicação e Imprensa. No entanto, essa rubrica foi reduzida, para o exercício de 2012, em US$135.000.


Quando a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) negociou o orçamento e se propôs que esses US$135.000 fossem transferidos para reforçar o orçamento da Comissão Interamericana de Telecomunicações, o Secretário de Relações Externas comunicou à CAAP que a conseqüência dessa transferência seria o fechamento da revista Américas, uma vez que não se disporia dos recursos para a concessão do subsídio.

Como todos sabem, a CAAP tomou essa decisão e se aprovou essa transferência. Em virtude disso, gostaríamos de comunicar às delegações que, ao não dispor desses recursos, a revista já não é sustentável e que a publicação terá de ser suspensa. Por conseguinte, o próximo número da revista será o último.
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Naturalmente, a suspensão de uma publicação como a revista não é um processo simples; implica um desembolso de recursos, já que há compromissos, especialmente com os assinantes e as empresas que realizam a impressão e o processamento da revista. Pela natureza de uma publicação periódica como esta, trata-se de uma decisão que tinha de ser tomada, dada a impossibilidade de esperar, uma vez que cada dia implica incorrer em novas despesas, para as quais não há um orçamento aprovado. Conseqüentemente, seria irresponsável, da parte da Secretaria, dar continuidade a essa publicação, já que houve uma decisão expressa dos países membros, o que nos levou à situação sobre a qual acabo de informar este Conselho Permanente.

Muito obrigado.
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